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Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

Ativo Nota 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 7.620 46.855
Contas a receber 5 12.605 9.874
Adiantamento a fornecedores 70 13
Estoques 68 –
Tributos a recuperar 345 1.050
Adiantamento de dividendos 6 320 –
Outras contas a receber 10 22
Total do ativo circulante 21.038 57.814
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber 5  6.757  6.046 
Depósitos judiciais  85  156 
Total do realizável a longo prazo  6.842  6.202 
Imobilizado 7  1.624  784 
Intangível 8  8.428  7.862 
Total do ativo não circulante 16.894 14.848 
Total do ativo 37.932 72.662 

Passivo Nota 2023 2022
Circulante
Fornecedores 9 1.571 831
Obrigações trabalhistas 10 254 112
Obrigações tributárias 11 3.410 5.128
Dividendos a pagar 6 354 435
Outras obrigações 2 1
Total do passivo circulante 5.591 6.507
Não circulante
Obrigações tributárias 85 85
Provisão para contingências 12 28.758 22.727
Total do passivo não circulante 28.843 22.812
Patrimônio líquido 13
Capital social 2.081 2.081
Reserva de capital 1.417 2.645
 Reserva de lucros – 38.617
Total do patrimônio líquido 3.498 43.343
Total do passivo e patrimônio líquido 37.932 72.662

Demonstrações do Resultado 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

Nota 2023 2022
Receita líquida de serviços 14 23.647 22.026
Custo dos serviços prestados 15 (20.580) (19.964)
Lucro bruto 3.067 2.062
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 16 (7.668) (3.248)
Outras receitas operacionais 22 14
Outras despesas operacionais (1) –
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras (4.580) (1.172)
Resultado financeiro, líquido 17 3.384 5.230
Receita financeira 3.395 5.244
Despesa financeira (11) (14)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (1.196) 4.058
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (3.595) (4.401)
Prejuízo do exercício (4.791) (343)

Demonstrações do Resultado Abrangente 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

2023 2022
Prejuízo do exercício (4.791) (343)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes (4.791) (343)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais) 

Reserva de lucros
Capital social Reserva de capital Reserva de investimentos Reserva legal Retenção de lucros Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.081 2.645 11 416 38.533 – 43.686
Prejuízo do exercício – – – – – (343) (343)
Absorção do prejuízo – – – – (343) 343 –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.081 2.645 11 416 38.190 – 43.343
Distribuição de dividendos – – – – (35.000) – (35.000)
Ajuste de exercício anterior – – – – (54) – (54)
Prejuízo do exercício – – – – – (4.791) (4.791)
Absorção do prejuízo – (1.228) (11) (416) (3.136) 4.791 –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.081 1.417 – – – – 3.498

Demonstração dos Fluxos de Caixa  
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais) 

2023 2022
Prejuízo do exercício (4.791) (343)
Ajuste por:
Depreciação 2.347 2.284
Ajuste de exercício anterior (54) –
Provisão para desmobilização, riscos legais e contratuais 6.031 4.545

3.533 6.486
Redução (aumento) nos ativos:
Impostos a recuperar 705 (494)
Contas a receber (3.442) 1.665
Outras contas a receber 12 (8)
Adiantamento a fornecedores (57) (2)
Estoques (68) –
Pagamento de dividendos (35.401) –
Depósitos judiciais 71 –
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores 740 (313)
Obrigações tributárias (1.718) 676
Obrigações trabalhistas 142 (3)
Outras obrigações 1 2
Caixa gerado (aplicado) nas atividades operacionais (35.482) 8.009
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Imobilizado (1.051) (35)
Intangível (2.702) (2.381)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (3.753) (2.416)
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa (39.235) 5.593
No início do exercício 46.855 41.262
No final do exercício 7.620 46.855
Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa (39.235) 5.593

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Braseco S/A (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, com sede em Natal, Estado do Rio Grande do Norte. Constituída em 16 de outubro de 
1996, a Companhia possui como objeto social o tratamento de resíduos sólidos ou similar. 
Contrato de concessão: As operações da Companhia são representadas, substancialmente, 
pelo contrato de concessão firmado junto à Prefeitura Municipal de Natal a seguir descrita: Em 
18 de outubro de 1996, a Companhia firmou, junto a Prefeitura Municipal de Natal, representa-
do pela URBANA (Companhia de Serviços Urbanos de Natal), contrato de concessão (nº 
001/96) para execução de serviços públicos municipais de tratamento e destino final de resídu-
os sólidos urbanos do município de Natal, compreendendo a construção, manutenção e opera-
ção de aterro sanitário. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: Declaração de 
conformidade: As demonstrações contábeis da Companhia foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adota-
das no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronun-
ciamentos, as Orientações e as Interpretações Técnicas do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC). A autorização para a conclusão destas demonstrações contábeis foi concedida 
pela Diretoria em 03 de abril de 2024. a. Base de mensuração: As demonstrações contábeis 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, exceto quando de outra 
forma indicado. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações contá-
beis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas, julgamento e contigências: A prepa-
ração das demonstrações contábeis em conformidade com os CPCs requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Dessa forma, os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. • Nota 5 - Contas a 
receber de clientes; • Nota 8 - Ativo intangível (vida útil); • Nota 12 - Provisão para contingência. 
3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm 
sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstra-
ções contábeis. a. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o 
caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com ven-
cimentos originais de até três meses e com risco insignificante de mudança de valor. b. Receita 
de prestação de serviço: A Companhia avaliou os cinco passos para reconhecimento e men-
suração da receita, conforme requerido pelo CPC 47/IFRS 15: 1 - Identificar os tipos de contra-
tos firmados com seus clientes; 2 - Identificar as obrigações de performance em cada tipo de 
contrato; 3 - Determinar o preço de cada tipo de transação; 4 - Alocar o preço às obrigações 
contidas nos contratos; 5 - Reconhecer a receita quando (ou na medida em que) a entidade 
satisfaz cada obrigação do contrato. As receitas referentes ao contrato de prestação de serviços 
são reconhecidas com base no estágio de conclusão do serviço na data de apresentação das 
demonstrações contábeis. O estágio de conclusão é avaliado pela referência do levantamento 
dos trabalhos realizados. Quando o resultado do contrato de serviço não pode ser medido de 
maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida até o limite dos custos reconhecidos na 
condição de que os custos incorridos possam ser recuperados. Perdas em um contrato são 
reconhecidas imediatamente no resultado. Após análise detalhada dessas receitas, a Compa-
nhia concluiu que as mesmas são reconhecidas conforme contratos firmados, cuja obrigação 
de desempenho é atendida ao longo do tempo e o valor da contraprestação reflete o valor justo 
a receber no momento em que os serviços são efetivamente transferidos ao cliente. As receitas 
de prestação de serviços são registradas pelo valor justo da compensação recebida ou a rece-
ber e estão apresentadas líquidas dos impostos incidentes sobre vendas e serviços, dos can-
celamentos e abatimentos. A receita de serviços é reconhecida no resultado quando o seu valor 
pode ser mensurado de forma confiável e é provável que os benefícios econômicos dos servi-
ços prestados sejam gerados em favor da Companhia. Uma receita não é reconhecida se há 
uma incerteza significativa da sua realização. As receitas de juros são reconhecidas pelo méto-
do da taxa efetiva de juros na rubrica Receitas financeiras. c. Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços 
no curso normal das atividades da Companhia. Inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva 
de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa. d. Estoques: A Companhia 
mensura os estoques pelo custo médio de aquisição. Os ajustes, quando necessários, são 
efetuados conforme o valor justo. O estoque está demonstrado da seguinte forma: * Materiais 
em almoxarifado nas unidades produtivas. e. Ativo intangível: (i) Concessionárias de servi-
ços públicos: Os bens adquiridos que fazem parte do objeto do contrato de concessão dos 
serviços públicos referem-se, substancialmente, ao sanitário. Os referidos bens são classifica-
dos como intangível e serão, ao final do contrato, revertidos para o poder concedente. Para os 
investimentos realizados (terrenos, aquisições de veículos, máquinas e equipamentos, entre 
outros) e não depreciados e amortizados até a data de retomada dos serviços pelo Município 
e, ainda, para os investimentos não previstos no cronograma da prestação do serviço, a Com-
panhia receberá indenização no advento do termo de encerramento contratual. (ii) Gastos 
subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam 
os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. (iii) 
Amortização: A amortização é reconhecida no resultado fundamentando-se no método linear 
baseada nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão 
disponíveis para uso. Métodos de amortização, vidas úteis e valores residuais são revistos a 
cada encerramento de exercício financeiro e ajustados caso seja adequado. f. Demais ativos 
circulantes e não circulantes: Os demais ativos circulantes e não circulantes são demonstra-
dos aos valores de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos. 
g. Impostos correntes: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período 
compreendem os impostos correntes. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na de-
monstração do resultado. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é cal-
culado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data 

do balanço no país em que a Companhia atua e gera lucro tributável. A administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de ren-
da com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpre-
tações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de paga-
mento às autoridades fiscais. h. Exposições fiscais: Na determinação do imposto de renda 
corrente a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas a posições fis-
cais tomadas e se impostos e juros adicionais podem ser devidos. A Companhia acredita que a 
provisão para imposto de renda no passivo está adequada com relação a todos os períodos 
fiscais em aberto, baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das 
leis fiscais e experiência passada. i. Demais passivos circulantes e não circulantes: Os de-
mais passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos e exi-
gíveis, e que seja provável a necessidade de recursos econômicos para liquidá-los. Quando 
aplicável, são acrescidos dos respectivos encargos e das variações monetárias ou cambiais. j. 
Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros: a) Classificação: No reconhecimento ini-
cial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”); ou (iii) valor justo por meio do resultado 
(“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condi-
ções a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar 
fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas 
específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o 
valor principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no FVOCI somente se satisfizer 
ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo ob-
jetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos 
financeiros; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a 
fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em 
aberto. Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por 
meio do resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Companhia pode, irrevogavel-
mente, designar um ativo financeiro, que satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao FVTPL. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou 
reduzir significativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado produzi-
do pelo respectivo ativo. b) Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ati-
vos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos finan-
ceiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao 
valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os 
custos da transação são debitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. 
c) Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao custo 
amortizado: A Companhia avalia no final de cada período de relatório se há evidência objetiva 
de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utiliza-
dos pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment 
incluem: (i) dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contra-
to, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) probabilidade de 
o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) extinção do mercado ativo daque-
le ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. d) Desreconhecimento de ativos fi-
nanceiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou 
parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus di-
reitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os 
fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de 
“repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos 
ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia 
tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver executado um 
acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefí-
cios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da Com-
panhia com esse ativo. (ii) Passivos financeiros: a) Reconhecimento e mensuração: Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso 
seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reco-
nhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor 
justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os 
principais passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, 
incluem fornecedores, empréstimos e financiamentos, obrigações com terceiros e permutantes 
e outras contas a pagar, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. b) 
Mensuração subsequente: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos, 
fornecedores e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, 
utilizando o método da taxa de juros efetivos. c) Desreconhecimento de passivos financei-
ros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com 
termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativa-
mente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e re-
conhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis 
reconhecida na demonstração do resultado. A Companhia classifica os passivos financeiros 
não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. Tais passivos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado 
através do método dos juros efetivos. (iii) Instrumentos financeiros derivativos e atividades 
de hedge: Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um 
contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo 
por meio do resultado. (iv) Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia no final de 
cada período do relatório se há evidência objetiva de que o ativo financeiro está deteriorado. 

Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são in-
corridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais even-
tos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento 
(ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financei-
ro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O impairment é 
mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de 
caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. (v) Capital social: a. 
Ações ordinárias: Ações ordinárias e preferenciais são classificadas como patrimônio líquido. 
b. Dividendos: A proposta de distribuição de dividendos efetuada pela Administração da Com-
panhia que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada 
como passivo circulante no grupo “Dividendos a pagar”, por ser considerada como uma obriga-
ção legal prevista no estatuto social da Companhia.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Caixa 19 21
Bancos 232 42
Aplicação Financeira 7.369 46.792

7.620 46.855
5. Contas a receber de clientes:

2023 2022
Clientes públicos 19.267 15.852
Clientes privados 169 142

19.436 15.994
(–) Perdas estimadas em créditos
 de liquidação duvidosa (74) (74)

19.362 15.920
Circulante 12.605 9.874
Não circulante 6.757 6.046
6. Dividendos:
a) Adiantamento de dividendos: 2023 2022
Sereco S/A 320 –

320 – 
b) Dividendos a pagar: 2023 2022
Sereco S/A – 431
Cassagna SRL 4 4
Marquise Serviços Ambientais 350 –

 354  435
7. Imobilizado: Taxas

anuais Custos Depreciação
% 2022 Adição Baixa Adição Baixa 2023

Edificações 4% 162 16 – (34) – 144
Instalações 10% 380 394 – (81) – 693
Máquinas e equipamentos 10% 161 626 – (72) – 714
Móveis e utensílios 10% 39 6 – (7) – 38
Aparelhos e ferramentas 10% 1 – – – – 1
Computadores e periféricos 20% 30 7 – (13) – 24
Telefonia 20% 11 2 – (4) – 10
Outras imobilizações técnicas 33% – – – – – –
Total 784 1.051 – (211) – 1.624
8. Intangível: Taxas

anuais Custos  Amortização
% 2022 Adição Baixa Adição Baixa 2023

Aterro sanitário 7% 7.859 2.702 – (2.135) – 8.426
Softwares 20% 3 – – (1) – 2
Total 7.862 2.702 – (2.136) – 8.428
9. Fornecedores: 2023 2022
Fornecedores de materiais diversos 1.571 831

1.571 831

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023.
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10. Obrigações trabalhistas: 2023 2022
Salários a pagar 77 57
FGTS 11 13
INSS 41 42
Contribuição sindical – –
Provisão de férias e encargos sociais 125 –

254 112 
11. Obrigações tributárias:
Circulante 2023 2022
ISS 173 724
PIS 127 106
COFINS 588 491
IRPJ 1.776 2.675
CSLL 743 1.074
IRRF, PIS, COFINS E CSLL retidos 3 40
INSS – 18

3.410  5.128
12. Provisão para contingências: A Companhia constituiu provisão para contingência pois possui 
ações, de natureza exclusivamente cível, em curso com probabilidade de perda provável no mon-
tante de R$ 2.243 em 2023 segundo a opinião dos seus consultores jurídicos contratados. A Admi-
nistração da Companhia avaliou a natureza dos riscos das causas prováveis e manteve a provisão 
do valor estimado de condenação. 12.1 Provisão para desmobilização e riscos legais e contra-
tuais: Com a finalidade de estimar os custos de desmobilização do aterro sanitário, em respeito ao 
contrato de concessão (Nota 1), a Companhia realizou estudo técnico interno, apurando o custo 
para encerramento e post mortem do aterro. O estudo apontou que o custo aproximado total em 
2018 seria no valor de R$ 52.698. A mensuração dos custos totais com o processo de desmobiliza-
ção e endereçamentos para cobertura das exigências legais a serem incorridos a partir de 2024 
incluem os seguintes aspectos a seguir: a. Cobertura final do aterro sanitário: Os principais ele-
mentos que são usados para definir os custos de construção da cobertura final do aterro estão 
apresentados a seguir: • As atividades do aterro sanitário encerram em junho de 2024 quando do 
encerramento do contrato de concessão (Nota 1); • A construção da cobertura do aterro teve início 
em 2021, com previsão para conclusão em 2026; Ao encerramento das atividades o aterro terá 9 
células ocupando uma superfície total de 330.000 m², dos quais 130.000 m² estão relacionados ao 
topo do aterro e 200.000 m² de área de taludes; A estrutura de construção do capping final é como 
segue: • Manta em pead impermeável de 1 mm de espessura; • Geotêxtil drenante; • Barro amarelo 
na espessura de 1,5 m; • Barro vegetal para o desenvolvimento das raízes na espessura de 0,5 m. 
b. Planta de tratamento de chorume: A Companhia possui plano para construção de planta para 
tratamento de chorume, a qual terá como base a tecnologia da osmose reversa. A planta de trata-
mento terá capacidade de processamento de 270 m3/dia, com funcionamento efetivo de 230 m3/dia. 
O chorume residual produzido pelo aterro continuará a ser tratado a partir de processo de recircu-

lação e leitos de secagem. A partir da construção da planta para tratamento do chorume, somado 
à cobertura do aterro, conforme indicado anteriormente, é esperado que a vazão do chorume seja 
reduzida ao longo do tempo estimado de 20 anos. c. Custos gerais post mortem: Os custos ge-
rais de post mortem do aterro levam em consideração os seguintes aspectos: • Monitoramento de 
águas subterrâneas; • Monitoramento da avifauna • Manutenção de roço de taludes e vias de aces-
so; • Queima do biogás; • Monitoramento de recalques; • Correção de erosões; • Recuperação de 
jazidas; • Estrutura básica. No que diz respeito aos custos com estrutura básica, são levados em 
consideração os seguintes custos: • Custos com pessoal (administrativo e operacional); • Custos de 
energia elétrica. Esses custos não contemplam a parcela de energia consumida para o tratamento 
do chorume, uma vez que estes gastos já estão compondo os custos gerais para o tratamento do 
chorume; • Custo com maquinário e equipamento que serão utilizados nas atividades de recalques 
e controle das pistas, bem como para manutenções gerais do aterro na fase de post mortem. 
d. Aprovação da constituição da provisão: A Diretoria da empresa, respaldada por relatórios e 
projetos técnicos validados por consultorias financeiras, estima de maneira confiável, que os gastos 
para cobertura de exigências legais incorrem a partir de 2024 somam R$ 52.698.294, aprovado em 
assembleia geral extraordinária realizada em 25 de junho de 2019. 13. Patrimônio líquido:  
13.1. Capital social: O capital social totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 
2023 e 2022 é de R$ 2.081.000 representados por 208.100 de ações nominativas e sem valor 
nominal. a. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. b. Reserva 
de capital: Proveniente de ágio no ingresso de ações, ocorridas no ano de 2014 conforme Ata de 
Assembleia deliberada em 30/07/2014. c. Reserva de retenção de lucros: Em função da Braseco 
S/A ser uma Companhia de capital fechado, a Assembleia Geral, baseada no parágrafo 3º do art. 
202 da Lei nº 6.404/76, vem deliberando a retenção dos lucros remanescentes, após a dedução da 
Reserva legal e a distribuição de dividendos. d. Distribuição de dividendos: Conforme ata de 
Reunião de Diretoria, celebrada em 29 de dezembro de 2023, foi autorizada distribuição de dividen-
dos no montante de R$ 35.000. e. Dividendo mínimo obrigatório: O Estatuto Social da Compa-
nhia, em seu art. 34, estabelece a destinação do lucro líquido a título de distribuição de dividendo 
mínimo obrigatório (6%), salvo o disposto no parágrafo 3º do art. 202 da Lei n° 6.404/76, que per-
mite à Assembleia Geral reter todo o lucro líquido como Reserva de Lucros.
14. Receita líquida de serviços: 2023 2022
Receita bruta de serviços de limpeza urbana 25.951 24.112
Impostos incidentes:
ISS (1.298) (1.206)
PIS (179) (157)
COFINS (827) (723)

23.647 22.026

15. Custo dos serviços prestados por natureza: 2023  2022
Pessoal (1.380) (765)
Materiais aplicados (2.936) (2.357)
Serviços contratados (2.435) (3.155)
Depreciação e amortização (2.319) (2.254)
Aluguéis de imóveis, veículos, máquinas e equipamentos (7.296) (6.467)
Provisão para desmobilização (3.788) (4.545)
Outros (426)  (421)

(20.580) (19.964)
16. Despesas gerais e administrativas por natureza: 2023  2022
Pessoal (1.706) (1.715)
Aluguéis de imóveis, veículos, máquinas e equipamentos (182) (230)
Manutenções (95) (149)
Depreciação (28) (30)
Despesas tributárias (44) (18)
Provisão para contingência (2.243) –
Serviços (3.117) (974)
Outras despesas gerais e administrativas  (253) (132)

(7.668) (3.248) 
17. Resultado financeiro, líquido: 2023 2022
Outras receitas financeiras 3.395 5.244
Despesas bancárias (11) (14)

3.384 5.230
18. Instrumentos financeiros: a. Risco de crédito: A Companhia adota eficazes políticas 
de crédito desenvolvidas por seus gestores e aprovadas por sua alta administração. As me-
lhores práticas de mercado, aliadas ao profundo conhecimento de seus negócios, possibilita-
ram e determinaram a definição, a elaboração e a aprovação de ações necessárias à prote-
ção dos recebíveis do Cliente. Para bancos e instituições financeiras, são aceitos somente 
títulos de entidades consideradas de primeira linha. b. Risco de liquidez: Historicamente, a 
Companhia não mantém passivos em atraso, refletindo na inexistência de ocorrências de 
protestos e ótima reputação com fornecedores, instituições financeiras, colaboradores e 
clientes. A Administração financeira visa a garantir recursos necessários não apenas para a 
liquidação diária dos compromissos, mas o suficiente para atender sem contratempos às 
necessidades de caixa, possibilitando uma gestão mais eficaz sem perdas financeiras ou 
riscos à reputação da Companhia c. Risco operacional: As atividades empresariais da 
Companhia estão expostas a riscos decorrentes de suas operações. O tráfego intensivo de 
veículos e equipamentos, conciliado à implementação de processos produtivos com empre-
go de mão de obra, possibilita a ocorrência de acidentes de trabalho. 

Diretoria

Hugo Nery dos Santos - Diretor Presidente
Paulo Studart Neto - Diretor Técnico

Contador

José Ferreira de Sousa Junior
Gerente de Contabilidade - CRC-SP - 222106/O-5 S - CE
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